
DECRETO Nº 1.259, de 20 de novembro de 2012 

  

Dispõe sobre a homologação de pareceres e resoluções do Conselho Estadual 

de Educação (CEE). 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 

competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos I e III, da Constituição do Estado, e de 

acordo com os arts. 11, incisos I e III, e 57 da Lei Complementar n
o
 170, de 7 de agosto de 

1998, 
  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Ficam homologados os seguintes Pareceres e Resoluções do CEE para: 

  

I – considerar adequado/autorizado o curso de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), modalidade presencial, níveis de Ensino Fundamental e Médio, com 80 (oitenta) vagas 

anuais, no Centro Educacional Alfa Executive Ltda. ME, rede privada de ensino, Município de 

Florianópolis, pelo prazo de 18 (dezoito) meses, com base no Parecer nº 234, aprovado em 

11/09/2012; 

II – considerar adequado/autorizado o curso de EJA, modalidade presencial, 

níveis de Ensino Fundamental, com 50 (cinquenta) vagas semestrais, e Médio, com 150 (cento 

e cinquenta) vagas semestrais, no Colégio Múltipla Escolha, rede privada de ensino, Município 

de Palhoça, pelo prazo de 2 (dois) anos, com base no Parecer nº 235, aprovado em 

11/09/2012; 

III – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Administração, Eixo Tecnológico de Gestão e Negócios, a ser desenvolvido pela Escola Técnica 

DAMA, rede privada de ensino, Município de Três Barras, com base no Parecer nº 236, 

aprovado em 11/09/2012; 

IV – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Administração, Eixo Tecnológico de Gestão e Negócios, a ser desenvolvido pela Escola Técnica 

DAMA, rede privada de ensino, Município de Major Vieira, com base no Parecer nº 237, 

aprovado em 11/09/2012; 

V – reconhecer o curso de graduação em Biomedicina (Bacharelado), oferecido 

no campus de Lages, da Universidade do Planalto Catarinense (UNIPLAC), Município de Lages, 

até a publicação do resultado do próximo Conceito Preliminar de Curso (CPC), com base na 

Resolução nº 130 e no Parecer nº 238, aprovados em 11/09/2012; 



VI – reconhecer o curso de graduação em Ciência da Computação 

(Bacharelado), oferecido na Unidade de São Lourenço do Oeste, vinculada ao campus de 

Chapecó, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ), Município de 

Chapecó, até a publicação do resultado do próximo CPC, com base na Resolução nº 131 e no 

Parecer nº 239, aprovados em 11/09/2012; 

VII – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 212 e da Resolução CEE nº 051, 

aprovados em 7 de agosto de 2007, homologados pelo Decreto nº 659, de 25 de setembro de 

2007, e publicados, na mesma data, no Diário Oficial do Estado (DOE)     nº 18.214, que 

concederam o reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de graduação em 

Filosofia (Licenciatura), oferecido no campus de Chapecó da UNOCHAPECÓ, Município de 

Chapecó, até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 132 e no Parecer nº 

240, aprovados em 11/09/2012; 

VIII – acatar o recurso da UNOCHAPECÓ, ratificando o reconhecimento 

do curso de graduação em Medicina da referida instituição, até divulgação do resultado do 

CPC derivado da prova do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) de 2013, 

com base no Parecer nº 241, aprovado em 11/09/2012; 

IX – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Psicologia 

(Bacharelado), oferecido no campus de Chapecó, da UNOCHAPECÓ, Município de Chapecó, até 

a publicação do resultado do próximo CPC, com base na Resolução nº 133 e no Parecer nº 

242, aprovados em 11/09/2012; 

X – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 221 e da Resolução CEE nº 050, 

aprovados em 7 de agosto de 2007, homologados pelo Decreto nº 659, de 25 de setembro de 

2007, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.214, que concedeu o reconhecimento, pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, ao curso de graduação em História (Licenciatura), oferecido 

no campus Universitário de Tubarão da Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL), 

Município de Tubarão, até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 134 e 

no Parecer nº 243, aprovados em 11/09/2012; 

XI – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 223 e da Resolução CEE nº 059, 

aprovados em 21 de agosto de 2007, homologados pelo Decreto nº 659, de 25 de setembro de 

2007, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.214, que concedeu o reconhecimento, pelo 

prazo de 5 (cinco) anos, ao curso de graduação em Geografia (Licenciatura), oferecido 

no campus Universitário de Tubarão, da UNISUL, Município de Tubarão, até a publicação do 



resultado do CPC, com base na Resolução nº 135 e no Parecer nº 244, aprovados em 

11/09/2012; 

XII – reconhecer o curso de graduação em Engenharia de Produção 

(Bacharelado), oferecido fora de sede, no Município de Forquilhinhas, vinculado aocampus de 

Cocal do Sul, do Centro Universitário Barriga Verde (UNIBAVE), Município de Orleans, até a 

publicação do resultado do próximo CPC, com base na Resolução nº 136 e no Parecer nº 

245, aprovados em 11/09/2012; 

XIII – reconhecer o curso de graduação em Administração 

(Bacharelado), oferecido fora de sede, no Município de Forquilhinhas, vinculado ao campus de 

Cocal do Sul, do UNIBAVE, Município de Orleans, até a publicação do resultado do próximo 

CPC, com base na Resolução nº 137 e no Parecer nº 246, aprovados em 11/09/2012; 

XIV – reconhecer o curso de graduação em Engenharia Elétrica 

(Bacharelado), oferecido no campus Universitário de Canoinhas, da Universidade do 

Contestado (UnC), Município de Mafra, até a publicação do resultado do próximo CPC, com 

base na Resolução nº 138 e no Parecer nº 247, aprovados em 11/09/2012; 

XV – reconhecer o curso de graduação em Design de Jogos e Entretenimento 

Digital (Bacharelado), oferecido pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas – Comunicação, 

Turismo e Lazer, no campus de Balneário Camboriú, da Universidade do Vale do Itajaí 

(UNIVALI), Município de Itajaí, até a publicação do resultado do próximo CPC, com base na 

Resolução nº 139 e no Parecer nº 248, aprovados em 11/09/2012; 

XVI – renovar o credenciamento da Academia Judicial do Poder Judiciário, 

mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, Município de Florianópolis, para 

a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu e programas de educação continuada para 

magistrados e servidores da Justiça estadual, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com base na 

Resolução nº 140 e no Parecer nº 249, aprovados em 11/09/2012; 

XVII – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 170 e da Resolução CEE nº 040, 

aprovados em 3 de julho de 2007, homologados pelo Decreto nº 605, de 10 de setembro de 

2007, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.203, que concedeu o reconhecimento pelo 

prazo de 5 (cinco) anos ao curso de Sistemas de Informação (Bacharelado), oferecido 

no campus de Joinville, da Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE), Município de 



Joinville, até a publicação do resultado do próximo CPC, com base na Resolução nº 141 e no 

Parecer nº 250, aprovados em 11/09/2012; 

XVIII – reconhecer o curso de graduação em Letras – Licenciatura em Alemão, 

oferecido no campus I de Blumenau, da Universidade Regional de Blumenau (FURB), Município 

de Blumenau, pelo prazo de 3 (três) anos, com base na Resolução nº 142 e no Parecer nº 

252, aprovados em 11/09/2012; 

XIX – reconhecer o curso superior de Tecnologia em 

Alimentos, oferecido no campus de Criciúma, da Universidade do Extremo 

Sul de Santa Catarina (UNESC), Município de Criciúma, pelo prazo de 3 

(três) anos, com base na Resolução       nº 143 e no Parecer nº 

253, aprovados em 11/09/2012; 
XX – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 327 e da Resolução CEE nº 071, 

aprovados em 15 de setembro de 2009, homologados pelo Decreto nº 2.792, de 01 de 

dezembro de 2009, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.742, que concedeu o 

reconhecimento, pelo prazo de 3 (três) anos, do programa de pós-graduaçãostricto sensu -

 Mestrado Acadêmico em Ciências Ambientais, oferecido no campus de Criciúma, da UNESC, 

Município de Criciúma, até a divulgação do novo relatório de avaliação trienal da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com base na Resolução nº 144 e no 

Parecer nº 254, aprovados em 11/09/2012; 

XXI – reconhecer o programa de pós-graduação stricto sensu - Mestrado 

Acadêmico em Ciência e Engenharia de Materiais, oferecido no campus de Criciúma, da 

UNESC, Município de Criciúma, até a divulgação do novo relatório de avaliação trienal da 

CAPES, com base na Resolução nº 145 e no Parecer nº 255,aprovados em 11/09/2012; 

XXII – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Educação Física 

(Bacharelado), oferecido no campus Universitário de Concórdia, da UnC, Município de Mafra, 

até a publicação do resultado do próximo  CPC, com base na Resolução nº 146 e no Parecer nº 

256, aprovados em 11/09/2012; 

XXIII – reconhecer o curso Superior de Tecnologia em Cerâmica e Vidro, 

oferecido no campus de Criciúma, da UNESC, Município de Criciúma, pelo prazo de 3 (três) 

anos, com base na Resolução nº 147 e no Parecer nº 257, aprovados em 11/09/2012; 

XXIV – declarar nulo o item 4.2 da alínea “f” do inciso I do Edital DG/FAED nº 

0003/2012, por ferir a Constituição da República, a Lei nº 9.304, de 1996, a Lei Complementar 

nº 170, de 1998, a Resolução CEE nº 100, de 2011, e o Parecer CEE nº 222, de 1999, que 

reconheceu o curso de Mestrado em Educação e Cultura, da Fundação Universidade do Estado 

de Santa Catarina (UDESC), Município de Florianópolis; outorgar ao requerente José Raul Staub 



o direito de continuar no processo seletivo do programa de Doutorado em Educação, 

se encerrado e a lista dos aprovados divulgada, e para não haver prejuízo ao requerente e aos 

aprovados, a UDESC deve realizar a matrícula do requerente no referido curso, com base no 

Parecer nº 259, aprovado em 11/09/2012; 

XXV – cessar compulsoriamente os efeitos do Parecer CEE nº 246, de 1996, que 

autoriza o curso do Ensino Médio, do Parecer SED nº 130, de 2002, que autoriza o curso do 

Ensino Fundamental, do Parecer CEE nº 89, de 1999, e da Resolução CEE nº 21, de 1999, 

relativamente ao Colégio Energia – Criciúma, compreendendo o Instituto de Educação e 

Cultura Jerome Brumer Ltda., o Instituto de Educação e Cultura Emília Ferreira Ltda. e o 

Instituto de Educação e Cultura Richard Dedekind Ltda., por inobservância dos preceitos 

estabelecidos no inciso II do art. 209 da Constituição da República, e no inciso II do art. 7º da 

Lei nº 9.394, de 1996; proibir, pelo prazo de 3 (três) anos, as instituições que menciona de 

encaminhar processo de autorização de cursos, conforme os arts. 68 e 71 da Resolução CEE nº 

061, de 2006, com base no Parecer nº 261, aprovado em 25/09/2012; 

XXVI – autorizar o funcionamento do curso de Ensino Médio, oferecido 

no campus Marquês de Olinda, da Escola Internacional – SOCIESC, rede privada de ensino, 

Município de Joinville, com base no Parecer nº 260, aprovado em 25/09/2012; 

XXVII – autorizar o funcionamento do curso de Ensino Médio, no Colégio Leme, 

rede privada de ensino, Município de Criciúma, com base no Parecer nº 262, aprovado em 

25/09/2012; 

XXVIII – autorizar o funcionamento do programa de EJA em níveis de 

alfabetização e 1º segmento do Ensino Fundamental, modalidade presencial, no Centro 

Educacional SESC LER, rede privada de ensino, Município de Canoinhas, podendo matricular 25 

(vinte e cinco) alunos anuais nas 4 (quatro) turmas, oferecendo a cada ano subsequente 1 

(uma) turma para cada série, pelo prazo de 5 (cinco) anos, com base no Parecer nº 263, 

aprovado em 25/09/2012; 

XXIX – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Imobilização Ortopédica, Eixo Tecnológico de Ambiente e Saúde, a ser desenvolvido no Colégio 

Imagem, rede privada de ensino, Município de Criciúma, com base no Parecer nº 264, 

aprovado em 25/09/2012; 

XXX – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Radiologia, Eixo Tecnológico de Ambiente e Saúde, a ser desenvolvido na Corpori Sani, rede 

privada de ensino, Município de Joinville, com base no Parecer nº 265, aprovado em 

25/09/2012; 

XXXI – reconhecer o curso de graduação em Sociologia (Licenciatura), com 

base em convênio firmado com a CAPES/MEC, no âmbito do Plano Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica (PARFOR), oferecido no campus de Rio do Sul, do Centro 

Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI), Município de Rio do 

Sul, pelo prazo de 3 (três) anos, com base na Resolução nº 148 e no Parecer nº 267, aprovados 

em 25/09/12; 



XXXII – reconhecer o curso de graduação em Design (Bacharelado), oferecido 

no Núcleo Universitário de Rio Negrinho, da UnC, Município de Mafra, até a publicação do 

resultado do próximo CPC, com base na Resolução nº 149 e no Parecer nº 268, aprovados em 

25/09/12; 

XXXIII – renovar o reconhecimento do programa de pós-graduação strico 

sensu – Mestrado Acadêmico em Artes Visuais, oferecido no campus I do Centro de Artes 

(CEART), da UDESC, Município de Florianópolis, até a publicação do próximo relatório de 

avaliação trienal da CAPES, com base na Resolução nº 150 e no Parecer nº 269, aprovados 

em 25/09/12; 

XXXIV – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Zootecnia 

(Bacharelado), oferecido no campus de Xanxerê, da Universidade do Oeste de Santa Catarina 

(UNOESC), Município de Joaçaba, até a publicação do resultado do CPC, e converter o Conceito 

de Curso (CC) para 4 (quatro), com base na Resolução nº 151 e no Parecer nº 270, aprovados 

em 25/09/2012; 

XXXV – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Agronomia 

(Bacharelado), oferecido no campus aproximado de São José do Cedro, da UNOESC, Município 

de Joaçaba, até a publicação do resultado do CPC, e converter o CC para 4 (quatro), com base 

na Resolução nº 152 e no Parecer nº 271, aprovados em 25/09/2012; 

XXXVI – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 206 e da Resolução CEE nº 027, 

aprovados em 9 de junho de 2009, homologados pelo Decreto nº 2.523, de 17 de agosto de 

2009, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.670, que concedeu o reconhecimento, pelo 

prazo de 3 (três) anos, ao curso de graduação em Artes Visuais (Licenciatura), oferecido 

no campus de Criciúma, da UNESC, Município de Criciúma, até a publicação do resultado do 

CPC, com base na Resolução nº 153 e no Parecer nº 273, aprovados em 25/09/2012; e 

XXXVII – reconhecer o curso superior de Tecnologia em Gestão de Recursos 

Humanos, na modalidade a distância, oferecido pelo Núcleo de Educação a Distância 

(UnC/NEAD), campus de Mafra, da UnC, Município de Mafra, até a publicação do novo 

resultado do CPC, com base na Resolução nº 154 e no Parecer nº 275, aprovados em 

25/09/2012. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Florianópolis, 20 de novembro de 2012 

  

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 

Derly Massaud de Anunciação 

Eduardo Deschamps 
  



 


